
LEI Nº 1252, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2024.
(Oriunda do Poder Execuvo – 18ª Gesão)

Dispõe sobre as Direrizes Orçamenárias para o exercício
nanceiro de 2025.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU e eu ANTONELY DE CASSIO
ALVES DE CARVALHO, Preeio Municipal, SANCIONO a seguine

LEI

Ar. 1º Ficam esabelecidas em cumprimeno ao disposo no § 2º, inciso II, do ar. 165 da
Consuição Federal, do ar. 4º da Lei Complemenar nº 101 de 04, de maio de 2000 – Lei de
Responsabilidade Fiscal e do ar. 124 da Lei Orgânica do Município de Ibai, Esado do Paraná, as
direrizes orçamenárias relavas ao exercício nanceiro de 2025, compreendendo:

I - Os Anexos de Meas e Prioridades da Adminisração Pública Municipal;
II - A organização e a esruura dos orçamenos;
III - As direrizes especícas para o Poder Legislavo;
IV - As direrizes gerais para elaboração e a execução dos orçamenos do Município e suas alerações;
V - As disposições relavas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;
VI - As disposições relavas à Legislação Tribuária do Município;
VII - As disposições relavas à Divida Pública Municipal; e
VIII - As disposições nais.

Parágrafo único: Inegram esa Lei os seguines Anexos:

I - Anexo de Meas Fiscais, composo de:

a) Demonsravo de Meas Anuais;
b) Avaliação do cumprimeno das Meas scais do exercício anerior;
c) Meas scais auais comparadas com as xadas nos rês exercícios aneriores;
d) Evolução do Parimônio Líquido;
e) Origem e aplicação dos recursos obdos com a Alienação de Avos;
) Avaliação da Siuação Financeira e Auarial do RPPS;
g) Projeção auarial do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais,
gerido pelo IBAITIPREVI, Aposenadoria e Pensões dos Servidores Municipais do Município de Ibai;
h) Demonsravo da Esmava e Compensação da Renúncia de Receia; e
i) Demonsravo da Margem de expansão das Despesas Obrigaórias de Caráer Connuado.
II - Anexo de Riscos Fiscais, conendo: Demonsravo de Riscos Fiscais e Providências; e
III - Demonsravo de Obras em andameno, em aendimeno ao ar. 45, parágrao único, da Lei
Complemenar nº 101, de 2000;
IV - Anexo de Meas e Prioridades.
Ar. 2o A proposa orçamenária será elaborada em consonância com as disposições consanes da
Lei Complemenar nº 101, de 2000, endo seu valor xado em reais, e abrangerá os Poderes
Execuvo e Legislavo, e endades da Adminisração Indirea, com base na previsão da receia:
I - ornecida pelos órgãos compeenes quano às ranserências legais da União e do Esado; e,
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Município de Ibaiti
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Leis



II - projeada, no concernene a ribuos e ouras receias arrecadadas direamene pelo Município,
com base em projeções a serem realizadas, considerando-se os eeios de alerações na legislação,
variação do índice de preços, crescimeno econômico ou qualquer ouro aor relevane e serão
acompanhadas dos demonsravos de evolução nos úlmos rês anos e da projeção para os dois
seguines e da meodologia de cálculo e premissas ulizadas.

§ 1º As operações de crédio previsas não poderão superar o valor das despesas de capial
consane da Proposa Orçamenária.

§ 2º O monane das despesas xadas acrescidas da Reserva de Conngência não será superior ao
valor das receias esmadas.

Ar. 3º A manuenção de avidades incluídas denro da compeência do Município já exisene no
seu erriório, bem como a conservação e recuperação de equipamenos e obras já ambém
exisenes erão prioridade sobre ações de expansão e novas obras.

Parágrafo único. A conclusão de projeos em ase de execução pelo Município erá preerência
sobre novos projeos.

Ar. 4º Na elaboração da proposa orçamenária, as Receias e as Despesas serão orçadas segundo os
preços e os índices com as variáveis respecvas, vigenes em agoso de 2024.

Parágrafo único. A Lei Orçamenária Anual:

I - Corrigirá os valores da proposa orçamenária para o período compreendido enre os meses de
agoso a dezembro de 2024;
II - Esmará valores da Receia e xará os valores das Despesas de acordo com a variação de preços
previsos para o exercício de 2025, considerando-se o aumeno ou diminuição dos serviços previsos,
a endência do presene exercício e os eeios das modicações na legislação ribuária, ou ainda,
aravés de ouro criério que vier a ser esabelecido;
III - Observará para que o monane das Despesas não sejam superiores aos das Receias;
IV - Conerá previsão de correção semesral dos valores do Orçameno Geral do Município, aé o
limie do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou ouro adoado pelo Governo
Federal, acumulado no semesre, se ese ulrapassar 20% nesse período, dando ciência à Câmara
Municipal;
V - Conerá previsão orçamenária para Reserva de Conngência no percenual de 1% (um por ceno)
da receia líquida previsa, visando o aendimeno de passivos conngenes e ouros riscos e evenos
scais imprevisos; e

VI - Ulizará o conrole das despesas por cuso de serviços ou obras que não se enconrem
especicado em projeos e avidades.

Ar. 5º O Execuvo Municipal poderá incluir na Lei Orçamenária os limies para a realização de
alerações orçamenária, na orma de crédios adicionais suplemenares, no orçameno da
adminisração direa, indirea e do Poder Legislavo.
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§ 1º As alerações orçamenárias consuem-se na reprogramação ou reavaliação das prioridades
das ações mediane a realocação de recursos de uma caegoria de programação para oura, de um
órgão para ouro e de uma unidade orçamenária para oura.

§ 2º A reprogramação reerida no parágrao anerior será realizada na orma de ranserência,
ransposição e remanejameno dos recursos.

§ 3º Para eeios desa Lei enende-se por:

I - Transferência – a realocação de recursos que ocorre denro do mesmo órgão e do mesmo
programa de rabalho no nível de caegoria econômica de despesa, manendo-se o programa em
uncionameno;
II - Transposição, a realocação de recursos que ocorre de um programa de rabalho para ouro
denro do mesmo órgão, ampliando, desa orma, um programa previso na lei orçamenária com
recursos de ouro ambém nela previso;
III - Remanejameno, a realocação de recursos de um órgão/unidade para ouro em programas de
rabalho previsos na Lei Orçamenária;

§ 4º Excluem-se do limie de que raa o capu dese argo os crédios adicionais suplemenares que
decorrem de leis municipais especícas aprovadas no exercício.

Ar. 6º São nulas as emendas apresenadas à Proposa Orçamenária, que:
a) Não sejam compatveis com esa Lei;
b) Não indiquem os recursos necessários em valor equivalene à despesa criada, admidos
apenas os provenienes de anulação de despesas, excluídas aquelas relavas às doações de pessoal
e seus encargos e ao serviço da dívida;
c) As emendas apresenadas pelo Legislavo que proponham aleração da proposa
orçamenária encaminhada pelo Poder Execuvo, bem como dos Projeos de Lei relavos a Crédios
Adicionais a que se reere o ar. 166 da Consuição Federal, serão apresenados na orma e no nível
de dealhameno esabelecido para elaboração da Lei Orçamenária; e
d) Poderão ser apresenadas emendas relacionadas com a correção de erros ou omissões ou
relacionadas aos disposivos do exo do Projeo de Lei.
e) Os valores xados nas meas condas no Anexo I poderão ser exibilizados na proporção de
30% (rina por ceno) para mais ou para menos por ocasião de sua aberura em projeos e avidades
no orçameno programa;
) Só poderá ser conemplado no orçameno programa para 2025, os projeos e avidades que
sejam compatveis com as meas scais aprovadas nesa Lei; e

g) O Orçameno programa para 2025 será elaborado com os seguines programas
orçamenários, de conormidade Plano de Invesmenos – Físico/Financeiro do Plano Plurianual de
2022-2025, a saber:

0001 – Legislavo Municipal
0002 – Legislavo Municipal
0003 – Secrearia Municipal de Governo - SEGOV
0004 – Secrearia Municipal de Adminisração – SEMAD
0004 – Secrearia Municipal de Finanças – SEFI
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0005 – Secrearia Municipal de Planejameno e Orçameno - SEMPO
0006 – Secrearia Municipal de Gesão - SEGE
0007 – Secrearia Municipal de Assunos Insucionais - SEMAI
0008 – Secrearia Municipal de Assisência Social – SEAS
0009 – Secrearia Municipal de Saúde – SESA
0010 – Secrearia Municipal de Educação – SEDUC
0011 – Secrearia Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos - SOVSU
0012 – Secrearia Municipal de Agriculura, Pecuária, Meio Ambiene e Turismo - SAPMAT
0013 – Secrearia Municipal de Indúsria e Comércio - SEMIC
0013 – Secrearia Municipal de Trabalho e Emprego - SMTE
0014 – Secrearia Municipal de Culura, Espore e Lazer – SECE
0015 – Fundação de Apoio à Criança e Adolescene - FACAI
0016 – Insuo de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ibai - IBAITIPREVI
0017 – Fundação Hospialar de Saúde Municipal de Ibai - FHSMI
0019 – Programa de Encargos Especiais
0020 – Reserva de Conngência

Ar. 7º O Execuvo, em cumprimeno o disposo no argo 9º da Lei Complemenar nº 101, de 2000,
promoverá a limiação da despesa com a conenção de invesmenos, exceo na área de educação e
saúde, e sendo eses insucienes, a limiação poderá esender-se aos gasos de cuseio, aé o limie
necessário para angir o equilíbrio scal.

Ar. 8º O Município aplicará o percenual mínimo consucional de 25% (vine e cinco por ceno) no
desenvolvimeno do Ensino, das receias resulanes de imposos municipais e, de ranserências
consucionais legais, no âmbio ederal e esadual, nos ermos do Ar. 212, da Consuição Federal.

Ar. 9º As despesas com pessoal do Poder Execuvo Municipal incluindo a remuneração de agenes
polícos, inavos e pensionisas e os encargos paronais não poderão exceder a 54% (cinquena e
quaro por ceno) da receia correne líquida; e as despesas com pessoal do Legislavo Municipal
inclusive a remuneração dos agenes polícos, encargos paronais e provenos de inavidade e
pensões não será superior a 6% (seis por ceno) da receia correne líquida, conorme o Ar. 20 da Lei
Complemenar nº 101 de 04/05/2000.

§ 1º Serão compuados como despesa com pessoal, além dos vencimenos e salários, os subsídios
dos agenes polícos, os gasos com inavos e a conribuição paronal para a previdência social.

§ 2º O Legislavo enviará aé 20 de agoso de 2024, para inclusão no orçameno Geral do Município,
a previsão de despesa para a Unidade do Legislavo, elaborada na orma do disposo na Emenda
Consucional nº 58, de 2009, de 23 de seembro de 2009.

§ 3º Os Poderes Legislavo e Execuvo cam auorizados a proceder à aualização dos vencimenos e
vanagens do quadro próprio de pessoal, de conormidade com os índices ociais de aualização
moneária no exercício de 2025.

§ 4º Para ns de aendimeno ao disposo no ar. 169, § 1º, inc. II da Consuição Federal cam
auorizadas as concessões de quaisquer vanagens, aumenos de remuneração, criação de cargos,
empregos e unções, alerações de esruura de carreiras, bem como admissões ou conraações de
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pessoal a qualquer tulo, observado o disposo no Ar. 22, Parágrao Único e incisos I, II, III, IV e V,
Ar. 20, inciso III, iens “A” e “B”, da Lei Complemenar nº 101/00.

Ar. 10. Nas esmavas das receias considerar-se-á a endência do presene exercício e os eeios
das modicações na legislação ribuária, as quais serão objeo de Projeo de Lei a ser encaminhado
à Câmara Municipal, prevendo:

a) Recadasrameno de IPTU para inclusão das unidades scais e/ou conribuines e aualização
do Bolem de Cadasro Imobiliário – BCI, aualização do valor venal das unidades scais, aravés da
revisão da plana de valores;
b) Recadasrameno de ISSQN para inclusão de novos Conribuines; e
c) Recadasrameno dos esabelecimenos comerciais e/ou empresariais, para ns de emissão
do Alvará de Licença para o seu uncionameno legal.
d) Aualização da Plana Genérica de Valores.

Ar. 11. O Poder Execuvo, endo em visa a capacidade nanceira do Município, procederá a
seleção das prioridades esabelecidas no Anexo I da Lei (Meas Prioriárias para Elaboração do
Orçameno - Programa para o Exercício Financeiro de 2025, por Função de Governo), a serem
incluídas na Proposa Orçamenária, podendo abranger programas não elencados, desde que
nanciados com recurso de ouras eseras do governo.

Ar. 12. O Poder Execuvo poderá celebrar convênios com endades públicas e privadas, para
desenvolver programas nas áreas de Educação, Culura, Saúde, Assisência Social, Indúsria.
Comércio, Serviços e ouras, na área de sua compeência, sempre mediane auorização legislava.

Ar. 13. O Poder Execuvo poderá rmar parceria com Consórcios Inermunicipais, Ineresaduais
para desenvolvimenos de Projeos ou avidades de ineresse do Município, mediane auorização
legislava.

Ar. 14.O Poder Execuvo poderá liar-se em associações e conederações represenavas de
Municípios, sempre mediane auorização legislava.

Ar. 15. Será previso no Orçameno do Execuvo Municipal para o ano de 2025, o projeo avidade
com suas doações orçamenárias especícas, para a realização dos pagamenos de Precaórios
Judiciais, em virude de senença judicial, obedecendo a ordem cronológica da apresenação dos
precaórios.

Ar. 16. O Poder Execuvo poderá realizar Operações de Crédio por Anecipação da Receia,
conorme o limie esabelecido na Lei.
Ar. 17. A exisência da mea ou prioridade consane no Anexo I desa Lei, não implica na
obrigaoriedade da inclusão da sua programação na Proposa de Lei Orçamenária.

Ar. 18. Na Lei Orçamenária a discriminação das despesas quano à sua naureza ar-se-á, por
caegoria econômica, grupo de naureza de despesa, modalidade de aplicação e elemeno de
despesa, sendo que o conrole por sub-elemeno de despesa será eeuado no ao da realização do
empenho, nos ermos da legislação vigene.
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§ 1º Será permida a elaboração do orçameno em nível de modalidade de aplicação no caso de al
procedimeno ser legalmene permido no momeno da remessa da proposa orçamenária.

§ 2º A Lei Orçamenária incluirá os seguines demonsravos:

I - da receia, que obedecerá ao disposo no ar. 2º, §1º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de
1964, com suas alerações poseriores;
II - da naureza da despesa, para cada órgão e unidade orçamenária;
III - do programa de rabalho por órgãos e unidades orçamenárias, demonsrando os projeos e
avidades de acordo com a classicação uncional programáca; e
IV - ouros anexos previsos em Lei, relavos a consolidação dos já mencionados aneriormene.

Ar. 19. A Lei Orçamenária conerá disposivo que permia o remanejameno de doações
orçamenárias aé o limie de 20% (vine por ceno), do oal do orçameno, enre Unidades
Orçamenárias, podendo ainda ranspor, remanejar ou ranserir, sem auorização legislava,
doações orçamenárias de um mesmo projeo ou avidade, para o orçameno das endades da
Adminisração Indirea do Município.

Ar. 20. Os Poderes deverão elaborar e publicar em aé 30 (rina) dias após a publicação da Lei
Orçamenária, cronograma de execução mensal de desembolso, nos ermos do ar. 8º da Lei
Complemenar nº 101, de 2000.

§ 1º O valor do orçameno para o exercício de 2025, será denido na orma do ar. 12 da Lei
Complemenar nº 101, de 2000.

§ 2º No caso do Poder Execuvo Municipal, o ao reerido no capu conerá, ainda, meas bimesrais,
de realização de receias, conorme disposo no ar. 13 da Lei Complemenar nº 101, de 2000,
incluindo seu desdobrameno por one de receia.

Ar. 21. Os incenvos de naureza ribuária, scais, a invesmenos privados da Indúsria e
Comércio, só poderão ser concedidos mediane aprovação de projeos que propiciem aumeno da
arrecadação e de empregos.

Ar. 22. A conraação de horas exras ca limiada a 5% do oal da olha de pagameno nas áreas
de Educação, Saúde, Assisência Social e a 1% para as demais áreas da Adminisração.

Ar. 23. É vedada a inclusão, na Lei Orçamenária, e, em seus crédios adicionais, de doações a tulo
de “subvenções sociais”, ressalvadas aquelas desnadas a endades privadas sem ns lucravos, que
preencham uma das seguines condições:
I - Sejam de aendimeno direo ao público, de orma grauia, nas áreas de assisência social, saúde
ou educação, e esejam regisradas no Conselho Nacional de Assisência Social; ou,
II - Possuam sede nese Município e enham m exclusivo de servir à comunidade, declaradas de
ulidade pública, e preencham os requisios esabelecidos pelo ar. 1º da Lei Municipal nº 384, de 28
de evereiro de 2005;
III - Aendam ao disposo no ar. 204 da Consuição Federal, no ar. 61 do ADCT, bem como na Lei
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e preencham os requisios esabelecidos na Lei Municipal nº
384, de 2005;
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IV - Consórcios inermunicipais de saúde, legalmene insuídos e consuídos exclusivamene por
enes públicos;
V - Associações Comuniárias de Moradores, devidamene consuídas e regisradas no Carório de
Tíulos e Documenos da Comarca, no concernene a auxílios desnados a execução de obras e
aquisição de equipamenos de ineresse comuniário e que preencham os requisios esabelecidos na
Lei Municipal nº 384/2005; e
VI - Endades com personalidade jurídica para em conjuno com o Poder Execuvo Municipal
desenvolverem ações relacionadas ao lazer e o espore.

Parágrafo único. Para habiliar-se ao recebimeno de subvenção social, a endade privada sem ns
lucravos deverá apresenar declaração de uncionameno regular nos úlmos rês anos, emida no
exercício de 2025, por duas auoridades locais e comprovanes de regularidade do mandao de sua
direoria.

Ar. 24. A concessão de auxílios para pessoas fsicas obedecerá preerencialmene aos criérios
esabelecidos pelos programas sociais que originam os recursos a serem aplicados, e, no caso de
recursos próprios do Município, será precedida da realização de prévio levanameno cadasral
objevando a caracerização e comprovação do esado de necessidade dos beneciados.

§ 1º Serão considerados como carenes, pessoas cuja renda amiliar “per capia”, seja inerior a ¼
(um quaro) do salário mínimo vigene, nos ermos da Lei Municipal nº 505, de 20 de dezembro de
2007.

§ 2º Independerá de comprovação de renda a concessão de auxílios em casos de emergência ou
calamidade pública assim declarada pelo Chee do Execuvo Municipal.

Ar. 25. São excluídas das limiações de que raam o ar.21 desa Lei, os estmulos concedidos pelo
município para a implanação de empresas ou indúsrias no Município, cuja concessão obedecerá aos
criérios denidos no programa de expansão e indusrialização.

Ar. 26. O Município poderá dar apoio adminisravo, aravés das disponibilidades de espaço fsico e
recursos humanos e nanceiros aravés do pagameno de pequenas despesas para o regular
uncionameno de Órgãos dos Governos Federais e Esaduais, viabilizando o incremeno de
presação jurisdicional e de assisência jurídica e a manuenção da Juna Miliar, Agência da Receia
Federal, SEBRAE, INCRA, DETRAN, Expedição de Careiras de Idendade, FUNRESPOM, Agência do
Trabalhador, e Poso Avançado da Vara do Trabalho e Minisério Público Federal, udo mediane
rmameno de convênio ou insrumeno congênere.

Ar. 27. Serão considerados, para eeios do ar. 16 da Lei Complemenar nº 101/2000, na elaboração
das esmavas de impaco orçamenário-nanceiro quando da criação, expansão ou
apereiçoameno de ação governamenal, que acarreem aumeno de despesa, os seguines criérios:

I - as especicações nele condas inegrarão o processo liciaório de que raa o Ar. 11, incisos I ao
IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, bem como os procedimenos de
desapropriação de imóveis urbanos a que se reere o § 3º do ar. 182 da Consuição Federal; e
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II - Enende-se como despesa irrelevane, para ns do §3º, aquelas cujo valor não ulrapasse, para
bens e serviços, os limies dos incisos I e II do ar. 75 da Lei Federal nº 14.133/21 de 1º de abril de
2021.

Ar. 28. A execução orçamenária será eeuada mediane o princípio da responsabilidade da gesão
scal aravés de ações planejadas e ransparenes que previnam riscos e corrijam desvios capazes de
aear o equilíbrio das conas públicas mediane o cumprimeno de meas de resulado enre receias
e despesas e a obediência a limies e condições no que ange à renúncia de receia, geração de
despesas com pessoal, seguridade social e ouras, divida consolidada, operações de crédio, inclusive
por anecipação de receia e inscrição em resos a pagar, normas esas consanes da Lei
Complemenar nº 101, de 2000.

Ar. 29. Se no nal de cada bimesre or vericada a ocorrência de desequilíbrio enre a receia e a
despesa que possam compromeer a siuação nanceira do Município, o Execuvo e o Legislavo
Municipal promoverão, por ao próprio e nos monanes necessários, nos 30 (rina) dias
subsequenes, limiação de empenho e movimenação nanceira, segundo os criérios esabelecidos
na legislação vigene, e, nesa Lei, dando-se assim, o equilíbrio enre receias e despesas para ns da
alínea a, inc. I, do ar. 4º da Lei Complemenar nº 101, de 2000.

Ar. 30. Não serão objeo de limiação as despesas relavas:
I - as obrigações consucionais e legais do Município;
II - o pagameno do serviço da dívida pública undada, inclusive parcelamenos de débios;
III - despesas xas com pessoal e encargos sociais enquano o Município se manver num paamar de
aé 95% (novena e cinco por ceno) do limie máximo para realização de dispêndios com pessoal
consane do ar. 20 da Lei Complemenar nº 101, de 2000; e
IV – despesas vinculadas a uma deerminada one de recurso, cujos recursos já esejam assegurados
ou o respecvo cronograma de ingresso esejam sendo normalmene execuado.

Ar. 31. Ocorrendo a superação do paamar de 95% (novena e cinco por ceno) do limie aplicável ao
Município para as despesas com pessoal são aplicáveis aos Poderes Execuvo e Legislavo as
vedações consanes do parágrao único, inc. I a V do ar. 22 da Lei Complemenar nº 101, de 2000.

Parágrafo único. No exercício nanceiro de 2025, a realização de serviço exraordinário, quando a
despesa com pessoal houver exrapolado seu limie legal de compromemeno, somene poderá
ocorrer quando desnada ao aendimeno de relevanes ineresses públicos que ensejam siuações
emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.

Ar. 32. O disposo no § 1º do ar. 18 da Lei Complemenar nº 101, aplica-se exclusivamene para ns
de cálculo do limie da despesa oal com pessoal, independenemene da legalidade ou validade dos
conraos.

Parágrafo único. Não se considerada como subsuição de servidor e empregado público, para
eeio do capu, os conraos de erceirização relavo à execução indirea de avidades que,
simulaneamene:

I - sejam acessórias, insrumenais ou complemenares aos assunos que consuem área de
compeência legal do órgão; e
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II - não sejam inerenes a caegorias uncionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal
do órgão, salvo expressa disposição legal em conrário, ou quando se raar de cargo ou caegoria
exna, oal ou parcialmene.

Ar. 33. O Relaório de Gesão Fiscal obedecendo aos preceios do ar. 54, inciso I e § único, da Lei
Complemenar nº 101 serão divulgados em aé 30 (rina) dias após o encerrameno do
quadrimesre.

Ar. 34. O Município insuirá aravés de Ao Ocial, programas de recuperação scal (REFIS), para
garanr as disposições legais e da gesão scal eciene;

Ar. 35. O projeo de Lei Orçamenária demonsrará a esmava da margem de expansão das
despesas obrigaórias de caráer connuado para o exercício 2025, em valores correnes,
desacando-se pelos menos aquela relava aos gasos com pessoal e encargos sociais.

Ar. 36. No conrole de cusos e na avaliação de meas e resulados dos programas consanes do
orçameno municipal para o exercício de 2025, ese será demonsrado aravés de normas do Sisema
de Conroladoria Inerna do Execuvo Municipal, de acordo com a lera “e”, do inc. I, do ar. 4º, da
Lei Complemenar nº 101, de 2000, que vigerá ambém no Poder Legislavo, conorme o capu do
ar. 31 da Consuição Federal.

Ar. 37. Fica o Poder Execuvo obrigado a reservar 2% (dois por ceno) da receia correne líquida
esmada para o exercício nanceiro de 2025, ao Legislavo Municipal, para a imposição de emendas
parlamenares individuais, nos ermos do ar. 125-A da Lei Orgânica Municipal.

Ar. 38. Fica o Poder Execuvo obrigado a reservar 1% (um por ceno) da receia correne líquida
realizada do exercício anerior para o exercício nanceiro de 2025, ao Legislavo Municipal, para a
imposição de emendas de bancada de parlamenares, nos ermos do ar. 125-B da Lei Orgânica
Municipal.

Ar. 39. Esa Lei enrará em vigor na daa da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO PARANÁ, aos rina e um dias do mês de
dezembro do ano de dois mil e vine e quaro (31.12.2024). 77º ano de Emancipação Polítca.

ANTONELY DE CASSIO ALVES DE CARVALHO
Preeio Municipal
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